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Processo n°	 35337.000195/2007-55

Recurso n°	 145.535 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.106 — 3 a Câmara / 2* Turma Ordinária

Sessão de	 19 de agosto de 2009

Matéria	 Acréscimos Legais

Recorrente	 MUNICÍPIO DE TURVO - PREFEITURA MUNICIPAL

Recorrida	 DRP/FLORIANOPOLIS/SC

•
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/07/2006

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL.
CINCO ANOS. TERMO A QUO. ART. 150, PARÁGRAFO 4° DO CTI n1.
DECADÊNCIA PARCIAL.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem, em rega, observar o disposto no art. 150, parágrafo 40 do
CTN. Havendo, então o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de
extinção prevista no art. 156, inciso VII do CTN.

No caso, houve pagamento antecipado, ainda que parcial, sobre as rubricas
lançadas, conforme relatório fiscal (DAD). Assim, aplica-se a regra prevista
no art. 150, parágrafo 4° do CTN. -

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos
geradores apurados pela fiscalização.

JUROS CALCULADOS À TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

A cobrança de juros está prevista em lei específica da previdência social, art.
34 da Lei n ° 8.212/1991, desse modo foi correta a aplicação do índice pela
fiscalização federal.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos
termos do voto do relator.

LIÉGE LACROIX THOMASI
Presidente

!MI ' rát- .y ' •	 '••

Relator

Participaram do julgamento os conselheiros: Marco André Ramos Vieira,
Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto valores correspondentes aos acréscimos
legais uma vez que o ente público não teria recolhido as contribuições no prazo legal, conforme
relatório fiscal às fls. 81 a 84.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela entidade
estatal, fls. 87 a 88.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência do lançamento, fls. 106 a
108.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso pelo ente público, fls. 111 a 112. Em síntese alega o seguinte:

Está autorizado pelo próprio INSS a debitar na conta do FPM
no dia 10 de cada mês;

outros municípios debitam no dia 20 óu dia 30 sem cobrança de
acréscimos legais;

requerendo provimento ao recurso interposto.

Não foram apresentadas contra-razões.

É o relatório.

fr

•



Processo n°35337.000195/2007-55	 S2-C3 T2
Acórdão n.° 2302-00.106	 Fl. 119

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 115.
Pressuposto superado, passo para o exame das questões preliminares ao mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a
mesma deve ser reconhecida em parte.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4° do CTN. Havendo, então
o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do
CTN. Se não houver pagamento antecipado sobre a rubrica há que ser observado o disposto no
art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipótese, o crédito tributário será extinto em função do
previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha Ocorrido dolo, fraude ou simulação não será
observado o disposto no art. 150, parágrafo 4° do CTN, sendo aplicado necessariamente o
disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

Na hipótese concretizada, houve pagamento antecipado, ainda que parcial
sobre algumas rubricas, conforme relatório fiscal (DAD); mesmo porque estão sendo apurada
somente as diferenças de acréscimos legais. Assim, aplica-se o previsto no art. 150, parágrafctJ
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4° do CTN; desse modo, a contar dos fatos geradores, a fiscalização federal teria o prazo de
cinco anos para efetuar o lançamento fiscal.

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial todos os fatos
geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência outubro de 2001,
inclusive esta.

Para as demais competências deve ser mantido o lançamento nos termos em
que foi lavrado.

Não procede o argumento do recorrente de que o fato de as retenções no FPM
serem realizadas no dia 10 de cada mês implicaria em que as contribuições recolhidas por meio
de GPS também deveria ter o prazo diferenciado.

O prazo para recolhimento das contribuições previdenciárias está previsto no
art. 30 da Lei n ° 8.212 de 1991. Para os fatos geradores abrangidos na presente notificação o
prazo das contribuições vencia no dia dois de cada mês. Não recolhendo no dia previsto em lei,
o contribuinte terá que arcar com os acréscimos legais previstos em lei. No caso os juros
aplicados estão previstos no art. 34 da Lei n ° 8.212.

• CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso do notificado, para no mérito
CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL, reconhecendo que parte do lançamento foi
atingida pela fluência do prazo decadencial.

É como voto.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2009
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